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DISPENSA DE LICITAÇÃO

027/2024

Objeto: A aquisição de Letreiros turísticos “Eu
tenho Piên no Coração”, “Piên a Cidade do
Coração”, “Eu ¥ Piên
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Tramitação de Processo

Data; 08/04/2024 16:41
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Processo: 2906/2024

Requerente: LUCIANA LÜBKE

Contato: LUCIANA LÜBKE - Cel: 47996299755 - luclana.lubke@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Processo do Letreiro dia 08/04/2024.

Situação: Aguardando

Documento: 94839808953

2

Ocorrência: 1 Data: 08/04/2024 16:41:26 Previsão: 13/04/2024

De;Luciana Lubke

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descriçâo;Aber1ura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

ETP - Letreiro turistico.pdf

Orçamentos Letreiros.pdf

Requerimento n“ 002.2024 - Letreiro turístico Processo do Letreiro dia 08/04/2024.

Termo de Referência - Letreiro Turístico dia Processo do Letreiro dia 08/04/2024.

Descrição

Processo do Letreiro dia 08/04/2024.

Processo do Letreiro dia 08/04/2024.

Assinatura Assinado em

SOO.OSu rptProcessoRcha Bemadete Maguerovski dos Santos,
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Orgão requisítante:

requerimento;

Secretaria de Governo

002/2024

04/04/2024Data:

Objeto:

Dispensa de licitação para a aquisição de Letreiros Turísticos, destinado a atender a demanda do

Município.

Justificativa:

A aquisição de Letreiros turísticos “Eu tenho Piên no Coração”, “Piên a Cidade do Coração”, “Eu ¥ Piên”
faz-se necessária para atender a demanda do Município, visando o bom aspecto da Cidade do Coração.
Cabe destacar que este tipo de letreiro contribui para atração de turistas, multiplica-se o engajamento dos
visitantes para com a cidade e possibilita uma melhor harmonia.

Compra/Contrataçào é para atendimento de ordem judicial? () Sim ( x) Não

Em caso afirmativo descrever qual:

otação Orçamentária:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390300000 CONTA 2650

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

O item deverá ser entregue diretamente na Prefeitura Municipal de Piên-PR entre 08:00 e 11:30 e das

13:00 às 16:30, conforme endereço especificado no empenho.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Os itens objetos desta DISPENSA deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias úteis.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETARIA FISCAL/ GESTOR

Secretaria de Administração e
Finanças/Govemo

Solange de Fatima Senn

lecretaria de Governo Maikeli Thaiane Knutz

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente Claudia Knopick Lisboa
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil Scheila Fuerst Schroth

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Ana Cassia Ferreira de Lima

Secretaria de Educação Marily Penteado Wotroba Heiden

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo
Secretaria de Saúde Jhonn Lenonn Vaz

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários Paulo Cavalheiro da Silva

Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo

Thaynara Eveline do Prado

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x ) Não

Josnèí Grosskopf

Secrejário de Governo

I

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE DE

MEDIDA

QUAN

TIDA

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

DE

Letreiro turístico "Eu

tenho Piên no V.

Letreiro feito no

formato letra caixa,
com laterais em

ACM branco (3mm),
e frente em acrílico

branco (3mm);
Coração feito no
formato letra caixa,
com laterais em

ACM vermelho

(3mm) e frente em
acrílico vermelho

(3mm); Iluminação
dupla face, feita
através de módulos

L=4,800.

A=1,100

1 R$ 15.794,89 R$ 15.794,891

de

led e fonte blindada;
incluso base de

sustentação

(concreto e
ferragem);

Qtd=1. L=4,800.

A=1,100

CORAÇÃO "V"
Feito no formato

letra caixa, com
laterais em ACM

vermelho (Smm), e
frente feita em

policarbonato

compacto (4mm);
Aplicação de
adesivo vazado com

0 texto "Piên a

cidade do coração"
iluminação interna
feita através de

módulos led e

fonte blindada;

2 1 1=2,350

A=2,000

R$ 10.468,47R$ 10.468,471

2
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incluso base de

sustentação;
(concreto e

ferragem)
QTD=1 1=2,350

A=2.000

5

Letreiro turístico "Eu
R$ 14.054,693 R$ 14.054,681

V Piên" Feito no

formato letra caixa,
com laterais em

ACM

branco (3mm), e
frente em acrílico

branco (3mm);
Coração feito no
formato letra caixa,
com laterais em

ACM vermelho

(3mm) e frente em
acrílico vermelho

{3mm): Iluminação
dupla face, feita
através de módulos

led e fonte blindada;

Josnei Grosskopf
Secretário de Governo
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1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação é necessária para a aquisição de Letreiros Turísticos, destinado a

atender a demanda do Município.

A aquisição de Letreiros turísticos “Eu tenho Piên no Coração”, “Piên a Cidade do

Coração”, “Eu V Piên” faz-se necessária para atender a demanda do Município, visando o

bom aspecto da Cidade do Coração.

Cabe destacar que este tipo de letreiro contribui para atração de turistas, multiplica-

se 0 engajamento dos visitantes para com a cidade e possibilita uma melhor harmonia.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O processo licitatório objeva a contratação de empresa que forneça A aquisição de Letreiros

turísticos “Eu tenho Piên no Coração”, “Piên a Cidade do Coração”, “Eu V Piên” faz-se

necessária para atender a demanda do Município, visando o bom aspecto da Cidade do

Coração.

Cabe destacar que este tipo de letreiro contribui para atração de turistas, multiplica-

se o engajamento dos visitantes para com a cidade e possibilita uma melhor harmonia. O

fornecimento dos materiais solicitados deverão ser entregues diretamente na sede da

Prefeitura Municipal de Piên/PR solicitante em dias úteis (segunda a sexta-feira, exceto

feriados) e horário funcional (08h00 ás 1 lh30 e das 13h00 às 16h30).

Os itens objetos desta DISPENSA deverão ser entregues em até 07 (sete) dias úteis.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O critério para a contratação foi o de menor valor, considerando que foram

realizados orçamentos com 3 (três) empresas e ainda será publicado o aviso de 3 dias no site

da prefeitura oportunizando as demais empresas a mandarem suas propostas. O Mapa com

os preços ofertados está anexado ao Termo de Referência.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Enaltecer a beleza da cidade e tornar pontos atrativos para a população.

Diante disso, e considerando o art. 75, inciso 11, da Lei Federal n". 14.133/2021, que ampara

e Justifica a contratação direta por dispensa de licitação, a Secretaria Municipal de

Administração deve proceder a dispensa de licitação para realização dos serviços, com

1



fundamento legal delineado no artigo citado abaixo: Art. 75. É dispensável a licitação: II

para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),

caso de outros serviços e compras;

no

7
5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As quantidades foram defmadas com base onde serão colocadas, alocadas, para contribuir

com o com atração de turistas. Após visita técnica da equipe de Governo, acompanhada da Arquiteta
do Município, três pontos foram definidos como melhor indicado.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado desta contratação é de aproximadamente R$ 40.318,04.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O fornecimento será de unica, conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de
Piên/PR.

8 -CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há necessidade de contratações/aquisições correlatas e/ou interdependentes.

9 -ALINHAMENTO COM PAC

Está previsto no Plano anual da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, como

material de consumo.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta

apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos

e materiais de qualidade para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito
da Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada, sanções e demais
especificações estarão no contrato.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não possuem impactos ambientais.

2
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13-VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa, na existência de planejamento orçamentário para

subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e

preços de mercado.

- f/i^

JosneiyGrosskopf
Secretáno de Governo

V ,
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações
3. Estimativa do valor da contratação

4. Forma e critérios de seleção do fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte orçamentária

7. Exigências de habilitação

8. Local e prazo de entrega e forma de fornecimento

9. Recebimento e critério de aceitação do objeto
10. Modelo de gestão do contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da contratante

13. Legislação aplicada
14. Vigência do contrato
15. Fontes de pesquisa

© R governodepien
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1. jQBJETO

1.1. Dispensa de licitação para a aquisição de Letreiros Turísticos, destinado a atender a

demanda do Município.

2. ÍESPECIFICAÇÕES
2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÃOITEM QUAN

TIDAD

UNIDADE

DE MEDIDA

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

E

Letreiro turístico "Eu

tenho Piên no V.

1 L-4,800.

A- 1.100

1

Letreiro feito no

formato letra caixa,

com laterais em

ACM branco (3mm),

e frente em acrílico

branco (3mm);

Coração feito no

formato letra caixa,

com laterais em

ACM vermelho

(3mm) e frente em

acrílico vermelho

(3mm); Iluminação

dupla face, feita
através de módulos

de led e fonte

blindada; incluso

base de sustentação

(concreto e

ferragem);

Qtd-l. L=4,800.

A-1,100

Letreiro em formato

de CORAÇÃO "V"
2 1 1 = 2,350

A = 2,000

1
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V

Feito no formato

letra caixa, com

laterais em ACM

vermelho (3mm), e

frente feita em

policarbonato

compacto (4mm);

Aplicação de

adesivo vazado com

0 texto "Piên a

cidade do coração"

iluminação interna
feita através de

módulos led e fonte

blindada; incluso

base de sustentação;

(concreto e

ferragem)

QTD= 1

1 = 2,350

A = 2,000

Letreiro turístico "Eu

V Piên" Feito no

formato letra caixa,

com laterais em

ACM branco (3mm),

e frente em acrílico

branco (3mm);

Coração feito no

formato letra caixa,

com laterais em

ACM vermelho

(3 mm) e frente em

acrílico vermelho

(3mm); Iluminação

dupla face, feita
através de módulos

led e fonte blindada;

3 1

© El governodepien
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Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. conforme art.

20 da Lei rf 14.133/21.

2.4.

das informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

3. lESTIMATíVA DO VALOR DA CONTRATAÇAÕ
3.1,

dezoito reais e quatro centavos), conforme custos unitários apostos nas cotações.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do

Contrato.

O custo estimado total da contratação é de R$ 40.318,04 (quarenta mil e trezentos e

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.
3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

3.3.

4. [FORMA E critérios DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a DISPENSA

de licitação.

5. IlUSTIFlCATIVA

A aquisição de Letreiros turísticos “Eu tenho Piên no Coração”,5.1.

Coração”. “Eu V Piên” faz-se necessária para atender a demanda do Município, visando o bom
aspecto da Cidade do Coração.

Cabe destacar que este tipo de letreiro contribui para atração de turistas, multiplica-se o

engajamento dos visitantes para com a cidade e possibilita uma melhor harmonia.

Piên a Cidade do

6. (FONTE ORÇAMENTARIA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:6.2.

Secretarias Fonte jorçamentaria

® n governodepien
...... k..
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09.001.13.392.0010.2024-3390300000

CONTA 2650

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação6.3.

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

n. b|.‘ llÁmilTAlTO
7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos
termos do seu edital.

ILOCÀL11 M UNTUr^À U mUMÁ M lüUNkCIMkM

8.1. üs itens deverão ser entregues diretamente na sede da Prefeitura Municipal de Piên/PR
solicitantes entre 08:00 e n:30edas 13:00 às 16:30, conforme os endereços abaixo:
Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

Telefone: (41) 3632-1136 Rua; Amazonas, n° 373 - Centro/Piên.

8.2. Os itens objetos desta DISPENSA deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias úteis.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10
(dez) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dez dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.5.

9.4.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
9.7.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

® governodepien
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10. Hmodelo de gestão do contrato
10.1. o contrato deverá ser executado fíelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente^ o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

10.6.

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133de01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano. bem como o nome

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8.

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada.

® n governodepien
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10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanliamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
0 aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11, lOBRlGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Orgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 11 de setembro

de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias. o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

® n governodepien
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11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,
mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura
municipal.

12. lOBRlGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local,
data e horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

12,1,3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

13. ILEGISLAÇÃO APLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

14. WÍGBNCIA DQ CONTRATO

14,1 A vigência será de 06 meses podendo ser renovado por igual período.

15. [PONTES DE PESQUISA '

15.1. AN Comunicação Visual e Estruturas Metálicas CNPJ: 14.765.219/0001-96

15.2. Adesive Comunicação CNPJ: 19.186.509/0001-07
15.3. COMVISÃO CNPJ: 06.986.435/0001-33

OBS: CESTA DE PREÇOS

Elaborado em 08 de abril de 2024.

\

Josnei G^osskopf
Secretária de Governo

© governodepiei7 .



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Governo

77
Piên, 28 de março de 2024

tt

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: COMVISÃO CNPJ:06.986.435/00Q 1 -33
E-mail: comvisao@comvisao.com
Fone: 47 33703430

Contato: ODAIR

Fax:

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃOITEM unidade
VALOR UNITÁRIO

Letreiro turístico "Eu tenho Piên no

Letreiro feito no formato letra caixa, com
laterais em ACM branco (3mm), e frente
em acrílico branco (3mm);
Coração feito no formato letra caixa, com
laterais em ACM vermelho (3mm) e frente
em acrílico vermelho (3mm); Iluminação
dupla face, feita através de módulos de
led e fonte blindada; incluso base de

sustentação (concreto e ferragem):
Qtd=1. L=4,800. A=1.100

1 1

18.953,86
CORAÇÃO "V
Feito no formato letra caixa, com laterais
em ACM vermelho (3mm), e frente feita
em policarbonato compacto (4mm);
Aplicação de adesivo vazado com o texto

"Piên a cidade do coração" iluminação
interna feita através de módulos led e

fonte blindada; incluso base de

sustentação; (concreto e ferragem)
QTD=1 1=2.350 A=2.000

2 1

12.562,16
Letreiro turístico "Eu V Piên" Feito no

formato letra caixa, com laterais em ACM
branco (3mm), e frente em acrílico branco
(3mm): Coração feito no formato letra
caixa, com laterais em ACM vermelho

(3mm) e frente em acrílico vermelho
(3mm); Iluminação dupla face, feita
através de módulos led e fonte blindada;

3 1

16.868,61

Valor Total
48.384,63

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

ON COMUMCAÇÁO VmiAL LTDA ME
CNP^4IJ245>31/0001*55

#4?J37IW<30 BcomvcU.orMMn^gnvàoom
Rua Pfti» Eggvi SI1. SaU 02 - Joio Ptttos

C£P «257-770 * Jbí^ do SU • SC
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I

2



Lucíana Lubke

De:
Josnei Grosskopf
terça-feira, 2 de abril de 2024 15:16
Luciana Lubke

ENC: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên
COTAÇÃO LETREIROS.docx

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:
19

Atencionamente,
Josnei Grosskopf

SECRETÁRIO DE GOVERNO

3 PIÊN @ fi govemodepien
•• wtivw.plen.pr.gov.brPREF6ITÜRA

41 3632-1136

Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, 373, Centro, Piên-Pr

De: comvisao@comvisao.com <comvisao@comvísao.
Enviada em: terça-feira, 2 de abril de 2024 10:29

Para; Josnei Grosskopf <josnei.grosskopf@pien.pr.gov.br>
Assunto; RES: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên

Bom dia Josnei

Tudo bem?

com>

Segue orçamento conforme solicitado. caso tenha qualquer dúvida ou sugestão, estou à disposição.
Atenciosamente.

com4sÂo k

COMUNICAÇÃO VISUAL CORPORATIVA

Tendo em vista a mudanço de foco interno no atendimento dos

informamos que a partir de 01/02/2024, todos
nossos clientes,

^ . os novos pedidos serão faturados
exclusivamente pela On Mídia Corporativa, que agora atenderá as demandas

corporativas.

Para esclarecimento dos nossos clientes, é importante destacar que os
pedidos recebidos até a presente dato pela Comvisâo Comunicação

serão processados conforme o padrõo contratado.
Visual

Ficamos à disposição para quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais.
Agradecemos pela compreensão.

OWi.goU'

1



Naíra Stassun

COKH/ÍSÀO 47 1 3370 3430

47 997794687

@ @comvi'sao
PO

COMUNICAÇÃO VISUAL

f‘\

De: Josneí Grosskopf <iosnei.erosskopf@Dien.pr,gov.br>

Enviada em: segunda-feira, 1 de abrli de 202418:14
Para: comvisao(5)corp.visao.com

Assunto: RES: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên

Boa noite

Agradeço o retorno, só peço se possível, que preencha dentro no arquivo de word que enviamos

por ser um padrão do setor público, por gentileza. Ai assina e carimba, scaneia e envia.

Obrigado

Atendonamente,

Josnei Grosskopf

SECRETÁRIO DE GOVERNO

PIÊN © R governodepien
vvww.pien.pr.gov.br

PREFEITURA

41 3632-1136

Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, 373, Centro, Piên-Pr

De: CQmvisao(S>comvisaQ.com <comvisao@comvisao.com>

Enviada em: segunda-feira, 1 de abril de 202418:10

Para: Josnei Grosskopf <iosnei.grosskopf@pien.pr.6ov.br>

Assunto: RES: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên

Boa tarde Josnei

Tudo bem?

Segue orçamento conforme solicitado, caso tenha qualquer dúvida ou sugestão, estou à disposição.

Atenciosamente.

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Governo

Piên. 28 de março de 2024

cotaçAo

Émorpca- • Favor preencher todos os dados da
tmpresa. Adesive comunicação
E-mail: financeíro@adesÍve.art br
Fone: (47) 3376-

21
empresa

CNPJ: 19.186.509/0001,07
Contato:

Fax:

ITEM
descrição/ESPECinCAÇÃO

Letreiro turístico "Eu tenho Piên no V.
Letreiro feito no formato letra caixa, com
iaterais em ACM branco (3mm). e frente
em acrílico branco {3mm);
Coração feito no formato letra caixa, com
laterais em ACM vermelho (3mm) e frente
em acrílico vermelho (3mm): Iluminação
dupla face, feita através de módulos de
led e fonte blindada; incluso base de
sustentação (concreto e ferragem)'
Qtd=1. L=4.8Q0. Asl inn

CORAÇÃO "V"

Feito no formato letra caixa, com laterais
em ACM vermelho (3mm), e frente feita
em policarbonato compacto (4mm);
Aplicação de adesivo vazado com ó texto
"Piên a cidade do coração" iluminação
interna feita através de módulos led e
fonte blindada; incluso base de
sustentação; (concreto e ferragem)
QTD=1 1=2.350 A=2.000

Letreiro turístico "Eu V Piên" Feito no
formato letra caixa, com laterais em ACM
branco (3mm), e frente em acrílico branco
(3mm); Coração feito no formato letra
caixa, com laterais em ACM vermelho
(3mm) e frente em acrílico vermelho
(3mm); Iluminação dupla face, feita
a^avés de módulos led e fonte blindada;

imídade
VALOR UNITÁRIO

1
1

R$20.533,35

2
1

R$13.609,01

3 R$ 18.271,081

Valor Total
R$ 52.413.44

OBS: A colação deverá conler o carimbo da
empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias
adhsíve

Digitalizado com CamScanner



Luciana Lubke

De:
Josnei Grosskopf
terça-feira, 2 de abril de 2024 15:16
Luciana Lubke

ENC: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên
COTAÇÃO LETREIROS (003).docx

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:
22

Atencionamente,
Josnei Grosskopf

SECRETÁRIO DE GOVERNO

PIÊN ® R govemodeptan
www.pien.pr.gov.brPREFEITURA

41 3632-1136

Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, 373, Centro, Piên-Pr

De: Financeiro -Adesive <financeiro@adeslve.art.br>
Enviada em: segunda-feira, 1 de abril de 202415:06

Para: Josnei Grosskopf <josnel.grosskopf@pien.pr.gov.br>
Assunto; RES; SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên

Boa tardell

Segue correto!

De: Josnei Grosskopf <iosneí.erosskoDffg)oíen.or.gov.hr>

Enviada em: segunda-feira, 1 de abril de 2024 11:10
Para: financeírotSadesive.art.bn vendas2@gruDoan.net
Cc; comvisao@comvisaQ.com

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên

Bom dia

Solicito as empresas destacadas em copia neste email o orçamento destes materiais
aquisição pela Prefeitura de Piên.

para posterior

Cabe destacar que o processo de licitação escolhido será uma dispensa, desta forma, o valor que passar aqui
será 0 valor final desta ^

concorrência.

Aguardo retorno o mais breve possível.

A tendonamente,
Josnei Grosskopf

SECRETÁRIO DE GOVERNO

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Governo

PiôR, 28 de mar^ de 2024

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: AN COMUNICACAO VISUAL E
ESTRUTURAS METAUCAS LTDA

CNPJ:

E-mail: vendas2@gmpoan.net Contato:
Fone: Fax:

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO

letreiro turistico "Eu tenho Pièn no V".
Letreiro feito no formato ettra caixa, com
laterais em ACM branc» (3mm), e frente
em acrílico branco (3mm);
Coração feito no fonnato letra caixa, com
laterais em ACM vermelho (3mm) e frente
em acrílico vermelho (3mm); iluminação
dupla face, feita através de módulos de
led e fonte blindada; incluso base de
sustentação (concreto e ferragem):
_Qtd=1.1=4.800. A=1.100

CORAÇÃO "V
Feito no formato letra caixa, com laterais
em ACM vermelho (3mm), e frente feita
em policarbonato compacto (4mm);
jJ^Iícação de adesivo vazado com o texto
"Piên a cidade do coração" iluminação
interna feita através de módulos led e
fonte blindada; incluso base de

sustentação; (concreto e ferragem)
QTD=1 1=2.350 A=2.Q0Q

-etreiro turístico "Eu V Piên" Feito no
brmato letra caixa, com laterais em ACM
)ranco (3mm), e frente em acrílico branco
3mm); Coração feito no formato letra
caixa, com laterais em ACM vermelho
3mm) e frente em acrílico vermelho
13mm); Iluminação dupla face, feita
através de módulos led e fonte blindada:

ITEM unidade
VAIOR UNITÁRIO

1
1

R$ 15.794,89

2
1

R$ 10^.47

3
I

R$ 14.054.68

Valor Total
R$40.318.04

'S: A coiação deverá comer o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

AN Coí^nicaçào Visual e
Estruturas Metálicas Ltda

CNPJ; 14.765.219/0001 -96
Telefone; (47) 3375 - 0060

Corupá - SC

Scanned with CamScanner



Lucíana Lubke

De: Josnei Grosskopf
terça-feira, 2 de abri! de 2024 15:16
Luciana Lubke

ENC: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENÍTO - Prefeitura de Piên
COTAÇÃO LETREIROS.docx

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:
24

Atencionamente,

Josnei Grosskopf

SECRETÁRIO DE GOVERNO

PIÊN ® í3 governodepien ^
www.plerupr.gov.brPREFEITURA

41 5632-1136

Prefeitura Municipal de Piên, Rua Amazonas, 373, Centro, Piên-Pr

De: vendas2@grupoan.net <vendas2@grupoan.net>
Enviada em: segunda-feira, 1 de abril de 2024 13:16

Para: Josnei Grosskopf <josnei.grosskopf@pien.pr.gov.br>
Assunto: Re: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - Prefeitura de Piên

Boa Tarde

Conforme recebemos a solicitação de cotação, sobre os letreiros luminosos para

pontos específicos da cidade de Piên, segue anexo o orçamento referente a solicitação
ficamos a total disposição para quais quer dúvidas com relação ao projeto.

Em 01/04/2024 11:09, Josnei Grosskopf escreveu:

Bom dia

Solicito as empresas destacadas em copia neste emaii o orçamento destes materiais para posterior
aquisição pela Prefeitura de Piên.

Cabe destacar que o processo de licitação escolhido será uma dispensa, desta forma, o valor que
passar aqui será o valor final desta
concorrência.

Aguardo retorno o mais breve possivel.

Atencionamente,

Josnei Grosskopf

1



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EIRELI PARA SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA

AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA
CNPJ n° 14.765.219/0001-96

üi

D W

O P
M Qí

ANTONIO ALVES ALEIXANDRE FILHO, brasileiro, nascido em 21/10/1985, casado

em regime de Comunhão Parcial de Bens, comerciante, portador da Carteira de

Identidade n° 8984071, expedida pela SESP/PR, inscrito no CPF n° 054.024.269-10,

Carteira Nacional de Habilitação n® 04118604730. órgão expedidor Detran/SC,

residente e domiciliado na Rua Walter Hoffmann, s/n°, Bairro Bomplandt, Corupá/SC,
CEP 89.278-000, Brasil.
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Titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada de nome AN

SERRALHERIA EIRELI, inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

do NIRE n° 42600256141

03

3
com sede Rua João Tozini n° 97, Bairro João Tozini,

Corupá/SC, CEP 89.278-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica sob o n° 14,765.219/0001-96, ora transforma seu registro de Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI em Sociedade Empresária
Limitada, uma vez que admite neste ato o sócio ANTONITO ALVES ALEIXANDRE,

brasileiro, nascido em 19/10/1986, casado em regime de Comunhão Parcial de Bens,
comerciante, portador da Carteira de Identidade n° 10034802, expedida pela
SESP/PR, inscrito no CPF n° 059.180.649-58, Carteira Nacional de Habilitação n“
03684662153, órgão expedidor Detran/SC, residente e domiciliado na Rua Cyrillo
Demathe, n° 255, Bairro Nereu Ramos, Jaraguá do Sui/SC, CEP 89.265-583, Brasil,
passando a constituir o tipo Jurídico SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA, a qual

regera doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam

mutuamente todos os sócios, conforme cláusula e condições seguinte:
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o oNOME EMPRESARIAL

11Cláusula 1® - A sociedade que gira sob o nome empresarial AN SERRALHERIA

EIRELI, girará, a partir desta data, sob o nome empresarial AN COMUNICAÇÃO
VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA.
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OBJETO SOCIAL
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Cláusula 2®. A sociedade passa a ter o seguinte objeto:

Fabricação de estruturas metálicas e de esquadrias de metal e instalação de painéis,
letras, letreiros e fachadas; fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer
material, exceto luminoso; fabricação de painéis e letreiros luminosos, manutenção

O
tn

1

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Cenifico 0 Registro em 04/05/2021

Arquivamento 42206566331 Protocolo 219430705 de 06/04/2021 NIRE 42206566331

Nome da empresa AN COMUNICACAO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao
Chancela 245073965963824

Esta cópia foi autenticada digilalmente e assinada em 04/05/2021 por Renata da Silva Wiezorkoski - Secretária-geral cm exercício

04/05/2021
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EIRELI PARA SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA

AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA
CNPJ n° 14.765.219/0001-96

^5

e reparação de equipamentos de comunicação visual, agenciamento de espaços

para publicidade, outdoors; comércio varejista de vidros e espelhos.

Cláusula 3® — O Capital da empresa individual ora transformada, já integralizado no

valor de R$ 88.000.00 (Oitenta e Oito Mil Reais), totalmente integralizado, passa a

constituir o capital da Sociedade Empresária Limitada.

Parágrafo Único; O sócio ANTONIO ALVES ALEIXANDRE FILHO que possui

88.000 (oitenta e oito mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando

R$ 88.000,00 (Oitenta e Oito Mil Reais) totalmente integralizado em moeda corrente

do pais, vende e transfere 44.000 (Quarenta e Quatro Mil) quotas no valor de R$

1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 44.000,00 (Quarenta e Quatro Mil Reais) ao

sócio ingressante ANTONITO ALVES ALEIXANDRE.

Desta forma, fica o Capital Social assim distribuído entre os sócios:

80CIOS VALOR (R$)N° DE

QUOTAS

44.000,0044.000ANTONIO ALVES ALEIXANDRE FILHO

44.000,0044.000ANTONITO ALVES ALEIXANDRE

88.000,0088.000TOTAL

Cláusula 4® - A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE aos sócios

ANTONIO ALVES ALEIXANDRE FILHO e ANTONITO ALVES ALEIXANDRE, com

os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e

extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,

sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado,

no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir

obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar

ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

Cláusula 5® - 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EIRELI PARA SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA

AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA
CNPJ n° 14.765.219/0001-96

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Cláusula 6® - O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes do contrato social permanece JARAGUA DO SUL/SC.

Cláusula 7® - As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que
não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se a alteração do ato constitutivo,
nos termos da lei n® 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

ANTONIO ALVES ALEIXANDRE FILHO, brasileiro, nascido em 21/10/1985, casado

em regime de Comunhão Parcial de Bens, comerciante, portador da Carteira de

Identidade n° 8984071, expedida pela SESP/PR, inscrito no CPF n° 054.024.269-10,

Carteira Nacional de Habilitação n“ 04118604730, órgão expedidor Detran/SC,
residente e domiciliado na Rua Walter Hoffmann, s/n°, Bairro Bomplandt, Corupá/SC
CEP 89.278-000, Brasil.

ANTONITO ALVES ALEIXANDRE, brasileiro, nascido em 19/10/1986, casado em

regime de Comunhão Parcial de Bens, comerciante, portador da Carteira de

Identidade n° 10034802, expedida pela SESP/PR. inscrito no CPF n® 059.180.649-

58, Carteira Nacional de Habilitação n° 03684662153, órgão expedidor Detran/SC,
residente e domiciliado na Rua Cyrillo Demathe, n° 255, Bairro Nereu Ramos,
Jaraguá do Sul/SC, CEP 89.265-583, Brasil

Cláusula 1®-A Sociedade girará sob a Denominação Social de AN COMUNICAÇÃO
VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

Cláusula 2® - A Sociedade tem a sua sede à Rua João Tozini n° 97, Bairro João

Tozini, Corupá/SC, CEP 89.278-000, podendo, desde que atendidas as exigências
legais e formais estabelecer-se com filiais e outros estabelecimentos afins deste e

outros estados:
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EMPRESARIA LIMITADA

AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA
CNPJ n° 14.765.219/0001-96

28

Cláusula 3^ - A Sociedade tem como objetivo: Fabricação de estruturas metálicas e

de esquadrias de metal e instalação de painéis, letras, letreiros e fachadas;

fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminoso;

fabricação de painéis e letreiros luminosos, manutenção e reparação de

equipamentos de comunicação visual, agenciamento de espaços para publicidade,

outdoors; comercio varejista de vidros e espelhos.

Cláusula 4^ - A Sociedade iniciou suas atividades em 14 de Dezembro de 2011.

Cláusula 5® - A Sociedade será por prazo indeterminado.

Cláusula 6® - O Capital Social da Sociedade será de R$ 88.000,00 (Oitenta e Oito

Mil Reais).

Cláusula 7® - O Capital acima descrito, totalmente subscrito e integralizado em

moeda corrente do País, sendo dividido em 88.000 (Oitenta e Oito Mil) cotas, no

valor unitário de R$ 1,00 (Um Real), assim distribuídas;

VALOR (R$)SOGIOÔ N“DÈ

QUOTAS

44.000,0044.000ANTONIO ALVES ALEIXANDRE FILHO

44.000,0044.000ANTONITO ALVES ALEIXANDRE

88.000,0088.000TOTAL

Cláusula 8® - A responsabilidade dos sócios será limitada ao valor total de suas

cotas, sendo que todos respondem solidariamente pela integralização do capital

social nos termos do art. 1.052 da Lei 10.406/2002, CC/2002.

Cláusula 9® - Nas deliberações dos sócios, os votos serão contados pelo valor das

quotas de cada um, obedecendo-se o disposto no Art. 1.010 de lei 10.406/2002 NCC.

As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, dispensando-se as

assembléias gerais e publicações de editais e, cuja realização e quórum para

votação é o estabelecido nos Artigos 1.071 à 1.080, Lei 10.406/2002 — Código Civil

2002.

Parágrafo Único: A realização de reunião fica dispensada, quando todos os sócios

decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto dela.
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EMPRESARIA LIMITADA
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Cláusula 10® - Em caso de aumento de Capital terão preferência os sócios subscritos

em igualdade de condições e na proporção exata das cotas que possuírem

Cláusula 11® - Em caso de diminuição de capital, será proporcional e igual a cada
cota;

Cláusula 12® - Pretendendo um dos sócios ceder suas cotas a outrem, só fará com

o consentimento do sócio remanescente, desde que o retirante comunique aos

demais, por escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias;

Cláusula 13® - No caso de falecimento de um dos sócios, retirada, insolvência ou

incapacidade a sociedade não se dissolverá, procedendo-se, na oportunidade a
documentação necessária para que os herdeiros, sucessores, ou quem de direito,

assumam a parte do capital social detida pelo sócio falecido;

Cláusula 14® - As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração
contratual, poderão ser tomadas por sócios que representem a maioria absoluta do

capital social, na forma da faculdade diferida pela lei vigente do País.

Cláusula 15® - O Exercício Social da Sociedade encerrar-se-á a no dia 31 de

Dezembro de cada ano.

Cláusula 16® - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à

elaboração das demonstrações financeiras, exigidas por íei

dispensadas do Arquivo no Registro do Comércio e publicação.

Cláusula 17® - O lucro líquido é destinado de acordo com a determinação dos sócios,

obedecendo-se às normas legais vigentes. Havendo decisão pela distribuição
lucro será distribuído aos sócios na proporção de suas participações societárias,
desproporcionalmente, se assim os sócios o decidirem.

Cláusula 18® - Havendo prejuízo, este será compensado com reservas existentes,

caso estas não sejam suficientes ou não existam, o prejuízo será contabilizado em
conta específica para ser compensado com lucros futuros ou suportados pelos
sócios na proporção de sua participação no capital social.

Cláusula 19® - A Sociedade será administrada pelos sócios ANTONIO ALVES

ALEIXANDRE FILHO e ANTONITO ALVES ALEIXANDRE, isoladamente,
qualidade de sócios-administradores

Passivamente, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos necessários

para a consecução do fim social e bom desempenho de suas funções:

as quais ficam

o

ou

na

ao qual caberão representá-la Ativa e
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Cláusula 20® - A título de Pró-labore o administrador poderá retirar mensalmente

uma quantia mensal, fixada em comum acordo entre os sócios.

Cláusula 21® - A Sociedade manterá os registros contábeis e fiscais de acordo com

a legislação vigente.

Cláusula 22® - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não

esta{ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, (art.

1.011, § 1°. CC/2002).

Cláusula 23® - Qualquer conflito decorrente do presente contrato social, inclusive no

que tange à sua execução ou interpretação, será resolvido pela arbitragem, conforme

a Lei n° 9.307 de 23.09.96.

Cláusula 24® - A sociedade é regida pelo Contrato Social, pelo Código Civil de 2002,

Lei n° 10.406 de 10.01.2002, e regência supletiva da Lei 6.404/76

Sociedades Anônimas. Os casos omissos e não regulados pelo presente contrato

serão resolvidos por lei em vigor.

Lei das

Cláusula 25® - As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Jaraguá

do Sul/SC, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir

qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

Corupá/SC. 30 de Abril de 2021.

ANTONIO ALVES ALEIXANDRE FILHO

ANTONITO ALVES ALEIXANDRE
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

14.765.219/0001-96

AN COMUNICACAO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

RUA JOAO TOZINI 97 / JOAO TOZINI / CORUPA / SC / 89278-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/04/2024 a 07/05/2024

Certificação Número: 2024040819074506083742

Informação obtida em 15/04/2024 09:16:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla<-Geral da Fazenda Nacional ^3

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AN COMUNiCACAO VISUAL E ESTRUTURAS METALlCAS LTDA

CNPJ: 14.765.219/0001-96

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai (PGFN) débitos inscritos

Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:18:23 do dia 16/04/2024 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 13/10/2024.

Código de controle da certidão: CBBB.BDE5.8E98.A8A5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

em



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

AN COMUNICACAO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

14.765.219/0001-96

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal;
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei n« 3938/66, Art. 158):

Lei nfi 3938/66, Art. 1S4
240140113802855

15/04/2024 09:17:44

12/10/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AN COMUNICACAO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 14.765.219/0001-96

Certidão n°: 26279702/2024

Expedição: 15/04/2024, às 09:18:08

Validade: 12/10/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que AN COMUNICACAO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

inscritoía) no CNPJ sob o n° 14.765.219/0001-96,

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

(MATRIZ E FILIAIS),

NÃO CONSTA

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.^ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do Tribunal

Internet {http://www,tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive
recolhimentos

pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante

concernenteno aos

previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante
Trabalho,

o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

por

Dúvideis •- su.jtsLceG: c/idt.@Lst. j UG .or



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUPÁ - 83.102.467/0001-70

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

^6*

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS N° 1587/2024

[CONTRIBUINTE]

Nome/Razão; 143570 - AN COMUNICACAO VISUAL E ESTRUTURAS

METALICAS LTDA

CPF/CNPJ: 14.765.219/0001-96

Endereço: Rua JOAO TOZINl, n° 97
Bairro:

Cidade:

Fone:

JOÃO TOZINl CEP: 89.278-000

Corupá - SC

(47) 3375-0060 E-mail: contato@anserralheria.com.br

[ FINALIDADE]

CERTIFICAMOS, que para os devidos fins, que de conformidade com as informações

prestadas pelos órgãos competentes desta PREFEITURA, informamos que o contribuinte acima

identificado NÃO POSSUI PENDÊNCIAS, referente a tributos municipais, inscritos ou não em

Dívida Ativa, até a presente data, referente ao contribuinte acima Identificado, pelo número de
cadastro. CNPJ/CPF: 14.765.219/0001-96

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívida(s) posteriormente constadas

mesmo que referentes a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. Ressalva-se também

direito da Fazenda Municipal em exigir eventuais débitos de ISS apurados na forma da LC n°

123/2006 e demais regulamentações pertinentes.

0

A presente Certidão tem validade por 90 (noventa dias) a contar da data de

expedição. Cópias desta somente terão validade se conferidas com a original.

sua

Corupá(SC), 15 de abril de 2024.

Código Autenticidade: WGT211201-000-ÍHOZMORRDYWYGG-6 - Emitido em; 15/04/2024

09:20:19

Av, Getúlio Vargas, 443 - Centro - Corupá SC - Fone: 47 3375-6513 - E-mail: tribulacao@corupa.sc.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ADESIVE IMPRESSÃO DIGITAL LTDA

CNPJ: 19.186.509/0001-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conformedisposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamentecom base na PortariaConjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:21:15 do dia 16/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/10/2024.

Código de controle da certidão: 8C34.A3E6.4221.458A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

19.186.509/0001-07

ADESIVE IMPRESSÃO DIGITAL LTDA

EST PAULO VOLTOLINI 444 / RIBEIRÃO CAVALO / JARAGUA DO SUL / SC /
89265-202

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;28/03/2024 a 26/04/2024

Certificação Número: 2024032820484570733525

Informação obtida em 15/04/2024 09:27:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

ví_9

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

ADESIVE IMPRESSÃO DIGITAL LTDA

19.186.509/0001-07

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão;

Validade (Lei nS 3938/66. Art. 158):

Lei n> 3938/66, Art. 154
240140056601825

22/02/2024 09:30:57

20/08/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br
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40PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CLEONICE DE OLIVEIRA DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.986.435/0001-33

Certidão n°: 26281092/2024

Expedição: 15/04/2024, às 09:22:43

Validade: 12/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CLEONICE DE OLIVEIRA DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.98 6.435/0001-33, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho

(http://www.tst.jus.br) .

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,

naturais e juridicas

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos

disposição legal, contiver força executiva.

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de

que, por

D-lvi ;i^. cndtG Lüi. j uc. t>r
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2906/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
42

de Letreiros turísticos “Eu tenho Piên no Coração", “Piên a Cidade do

atender a demanda do Município, visando o bom
1)OBJETO: A aquisição
Coração", "Eu v Piên” faz-se necessária para
aspecto da Cidade do Coração. Cabe destacar que este tipo de letreiro contribui para atração de
turistas, multiplica-se o engajamento dos visitantes para com a cidade e possibilita uma melhor
harmonia.

2) MODALIDADE; Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 40.318,04 (Quarenta mil trezentos e dezoito reais e quatro

centavos)

DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.
4) FORMA

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2024

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
09.001.13.392.0010.2024-3390300000 CONTA 2650

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;

Saldo Atualizado em R$
KFHádisponlbilidadeTWíí?'.^ ^ V) +' e^£AA/o*.yv,. CX-ví-l
( ) Não há disponibilidade. ^SC y ^ ^ j
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário devera ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Lui: |^f3arros
R 049922/0-8

^rícula 35076:L) ,
?/ 04 I

Contador

8) RECURSOS FINANCEIROS;
Há previsão de recursos financeiros e

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

será incluído na Programação de acordo com a

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solic!tante,_de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretária Munictóai de Administração e Finanças

1

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal do Governo, está

aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de Letreiros
Turísticos, destinado a atender a demanda do Município. Conforme descritivo em anexo.

43

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacocs.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 12/04/2024, após será

encerrado o recebimento.

Piên/PR 09 de abril de 2024

Josnei Grosskopf
Secretário de Governo



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

44
PROTOCOLO 2906/2024

OBJETO A aquisição de Letreiros turísticos "Eu tenho Piên no Coração", "Piên a Cidade do Coração", "Eu ¥
Plên

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

Está previsto no Plano anual da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, como material de consumo.

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A aquisição de Letreiros turísticos "Eu tenho Piên no Coração", "Piên a Cidade do Coração
se necessária para atender a demanda do Município, visando o bom aspecto da Cidade do Coração.
Cabe destacar que este tipo de letreiro contribui para atração de turistas, multiplica-se o engajamento dos
visitantes para com a cidade e possibilita uma melhor harmonia

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[X] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75 6 3°
da Lei no 14.133/21. ' '

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 23 de abril de 2024

, "Eu ¥ Piên" faz-

0 compromisso a ser

o

UARTE SGHÉIVARASKI

Agente de contratação
Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

EDUARDO D



PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro. Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Piano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

'iS

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete aumento
6357)ÍVideacompanhado

I • estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

de: ADIda despesa sera

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art, 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

Página 3|4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

46

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios Insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no Inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

nao a

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 30 de abril de 2024.

:Ler.(L-
íany Carolihe de Araújo

pkícufadora^ríd ica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

' Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei no
8.666/93), porém não é vinculante, (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).

” A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 4|4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2906/2024

Assunto: "Aquisição de letreiros turísticos "Eu tenho Piên no Coração"; "Piên a Cidade do
Coração"; "Eu ¥ Piên"".
Requerente: Secretaria Municipal de Governo 47

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição de letreiros turísticos "Eu tenho Piên no Coração"; "Piên a Cidade do

Coração"; "Eu ¥ Piên"".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação bem como de a contratação estar prevista no plano anual, mapa comparativo de preços e

tabela indicativa da melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e

informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, 0 princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, 0 comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.® 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, 0 que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, 0 procedimento licitatório estaria dispensado.

Iniciaimente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, 0

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Página 114 r>
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro. Pién - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

48

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso 11 do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Alt. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

111

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de irscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

dos exigidos;

assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

necessária;
contratado;

a ser

qualificação mínima

VI da escolha dorazao

VII justificativa de preço;

competente,
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

Página 2|4
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CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 027/2024

PROTOCOLO: 2906/2024

Objeto: A aquisição de Letreiros turísticos “Eu tenho Piên no Coração", "Piên a Cidade do

Coração”, “Eu v Piên"

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

CNPJ: 14.765.219/0001-96

VALOR: R$ 40.318,04 (Quarenta mil trezentos e dezoito reais e quatro centavos)

AUTORIZAÇÃO: 02/05/2024



Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁMPIEN

PROTOCOLO N° 2906/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 027/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: A aquisição de Letreiros turísticos “Eu tenho Piên no Coração", “Piên a Cidade do

Coração”, “Eu T Piên”

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA

CNPJ: 14.765.219/0001-96

VALOR: R$ 40.318,04 (Quarenta mil trezentos e dezoito reais e quatro centavos)

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
09.001.13.392.0010.2024-3390300000 CONTA 2650

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 02 de maio de 2024.

Maícon Grpsskopf

Prefeito Municipal
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CONSIDERANDO o Termo de Referência elaborado pelo Servidor
Diego Gabriel Tenchena, devidamente aprovado pelo Prefeito
Municipal, Jamil Pech.

CONSIDERANDO a Justificativa da Contratação Direta elaborada

pelos servidores: Alécio Maroli, Lauri Miguel Henkes Junior e Carla

Renata Orloski Pech;

CONSIDERANDO que a Servidor Lauri Miguel Henkes Junior
realizou a verificação das condicionantes, constantes no Parecer

Referencial n° 1, de 2024 e declarou que atendeu todas as

recomendações do referido Parecer;

CONSIDERANDO que foi designada
CONTRATO, a Servidora Maiara Andressa Kravec;
CONSIDERANDO que foi designado como GESTOR DO
CONTRATO, 0 Secretário Municipal de Governo, Rogério Vial.

RESOLVO, com fulcro no disposto no an. 72, inciso VIII, da Lei n°

14.133/2021. AIITOR1Z.4R a realização da despesa, por meio de

Dispensa de Licitação, uma vez que o objeto não ultrapassará,
exercício, o valor de 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito

reais e trinta e três centavos).

Paulo Frontin/PR, 02 de maio de 2024.

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

51DECRETA:

Art. r Fica nomeado o senhor Adriano dos Santo.s Machado
portador do CPF 064.800.949-13 classificado em 11° lugar, para
ocupar 0 cargo de Motorista a contar de 02 de maio de 2024, segundo
as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

-Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

como FISCAL DO

Piên/PR, 30 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipalno

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.
JAMIL PECH

Prefeito Municipal Republicado por incorreção
Publicado por:
Alecio Maroli

Código Identificador:8E270C0C
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código ldcntificador:345A44A6
GABINETE DO PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO N° 49/2024 DO PROCESSO N"
60/2024 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 40/2024

EXTRATO CONTRATUAL N” 49/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FIN.ANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 026/2024

MINICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ESECRETARIA

FIN.ANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 40/2024

Contratante: Município de Paulo Frontin-Paraná;
Responsável: Jamil Pech;
Contratado: Castro Soldas;
CNPJ: 29.826.316/0001-19;
Responsável: Joares de Castro;
Valor: R$ 39.708,00 (trinta e nove mil, setecentos e oito reais);
Fonte: Órgão — Poder Executivo;
Elemento: Manutenção do Gabinete do Secretário;
Unidade: Secretaria Municipal de Governo;
Objeto; Aquisição de materiais de esquadria e mão de obra, segundo
solicitação da Secretaria Municipal de Paulo Frontin-PR.

Paulo Frontin-PR, 02 de maio de 2024.

JAMIL PECH

Prefeito Municipal

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 026/2024

PROTOCOLO: 3008/2024

Objeto: Aquisição de mascotes, camisas e Garrafas Squeeze
personalizados PROERD.

CONTIUTANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA:

BRIQNQI EDOS - ME
CNPJ: 27.873.175/0001-60

VALOR: R$ 5.039,85 (cinco mil e trinta e nove reais e oitenta e cinco
centavos)

barbara GASPARUCHO GARCIA

CONTRATADA: 36.596.221 ALDO JOSÉ BATISTA PEREIRA
JUNIOR

CNPJ: 36.596.221/0001-01

VALOR: R$ 9.787,50 (nove mil setecentos e oitenta e sete reais e

cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 02/05/2024

Publicado por:
Alecio Maroli

Código Identificador:7002D60F

ESTADO DO PARANÁ

pi^:feitura municipal de piên
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:0404E245

SECRET ARIA DE AD.MIMSTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 147 DE 30 DE ABRIL DE 2024.

DECRETO N° 147 DE 30 DE ABRIL DE 2024.

NOMEIA ADRIANO DOS SANTOS MACHADO
CARGO EFETIVO DE MOTORISTA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 027/2024

DE ADMINISTRAÇÃO ESECRETARIA MUNICIPAL
FINANÇAS

para ocupar O

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 027/2024

PROTOCOLO: 2906/2024

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n°

u^ww.diai-iomunicínal.com.br/iunp 306
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Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:21A6E58A

Objeto: A aquisição de Letreiros turisticos “Eu tenho Piên no

Coração*’. “Piên a Cidade do Coração”, “Eu y Piên”

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO N" 18, DE 02 DE MAIO DE 2024. ^ J

RESOLUÇÃO N“ 18, DE 02 DE MAIO DE 2024.

A Secretária Municipal de Educação de Piên,
atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,

AN COMUTSICAÇÃO VISUAL ECONTRATADA:

ESTRUTURAS METALICAS LTDA

CNPJ: 14.765.219/0001-96

VALOR: R$ 40.318,04 (Quarenta mil trezentos e dezoito reais e
no uso de suas

quatro centavos)

AUTORIZAÇÃO: 02/05/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentÍficador:E7797C09

Resolve:

Art. r Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno

Suplementar, para o ano letivo de 2024, conforme segue:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 018/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N” 018/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preços para eventual
aquisição de cascos e recargas de gás, para as Secretarias
Municipais.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

RODRIGO S. ROCHA COMERCIO DE GAS - ME. pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 14.243.686/0001-56, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 160,990,27 (cento e sessenta mil e

novecentos e noventa reais e vinte e sete centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo

processo.

NoiTuraoEstabdecimento de Ensino

rEscola Municipal Marciano dc
Carvalho

Juliana de Faiüna Forteski LopesTarde

Escola Municipal do Campo
Frw Demétno

Juliana Cristma Rosai!♦Manhi

Escola Municipal do Campo
Frei Demémo

Neusa Maria Moreira FurslI*Tarde

Escola Municipal do Campo de
Gramados

Ataiidia de Faüma Alves dos Samoa1“Tarde

Escola Muntcipal do Campe
Prefeito Laércio B dos Santos

Leda Sebastiana de (Miven1*Manhi

Piên, 02 de maio de 2024.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO
Secretária de Educação

Publicado pnr:
Noili Fortescki Gassner

Código Identificador:F8C14082

ao

Piên/PR, 02 de maio de 2024.
T" ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTOMAICON GROSSKOPF

Prefeito

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 2982/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:43DF40DA

PORTARIA T 2.982/2024

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEILÃO ELETRÔNICO 001/2024

LEILÃO ELETRÔNICO001/2024
PROCESSO N- 3091/2024

TIPO: M.AIOR LANCE-POR LOTE

RESOLVE

Art. r - EXONERAR, a pedido a partir de 01 de maio de 2024. a

Servidora Pública Municipal, Sra. SIMONE RAQUEL CORDEIRO
portadora da Cédula de Identidade sob n” 8.***.***-4 S.S.P/PR e

inscrita no CPF/MF sob n® 046.***.***.-90 ocupante do Cargo dc

Provimento Efetivo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM , Nível 07A.

referência AOl, do Quadro de Cargos Efetivo deste Executivo
Municipal.

Art. 2“ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário, com efeitos a partir de

01/05/2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná em 02 de maio de 2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, CNPJ 76.002.666/0001-
40, com sede na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, TORNA

PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, em conformidade
realizará LEILÃO ELETRÔNICOa lei 14.133/21, quecom

001/2024 bens móveis (máquinas, equipamentos, veículos e bens

apreendidos legalmente), considerados inservíveis pela Administração

Pública, devidamente avaliado pela Comissão de Avaliação de Bens

Móveis e Imóveis. O leilão será realizado no dia 05 de junho de 2024,
sistema BLL:eletrônico09:30h,a partir das

https://bllcompras.com, de acordo com as condições estabelecidas no

edital e seus anexos.

no

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 03

de maio de 2024, no endereço eletrônico http://www.pien.pr.gov.b r/ e

Setor de Licitações da Secretaria Municipal de Administração. Publique-se

PAVLO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Piên/PR, 02 de maio de 2024.

Publicado pnr:
Vânia Maria Barbieri

Código l(lentificador:9382I829

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
Leiloeiro
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

CONTRATO N» 035/2024

REFERENTE A DISPENSA N» 027/2024

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE

QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA AN COMUNICAÇÃO VISUAL
E ESTRUTURAS METALICAS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n®

111.206/PR em conjunto com o Secretário Municipal de Governo Sr. Josnei Grosskopf, portador do CPF n°

063.092.569-04, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa AN

COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS METALICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob no 14.765.219/0001-96, com endereço na Rua João Tozini, 97 em Corupá/SC, CEP: 89278-000,

fone: (47) 3375-0060, e-mail: vendas2@grupoan.net; neste ato representado pelo Sr. Antonio Alves

Aleixandre, inscrito no CPF sob r\° 054.024.269-10, doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e

suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação,
decorrente da DISPENSA N» 027/2024 devidamente homologada peio CONTRATANTE mediante as

cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a aquisição de Letreiros Turísticos, destinado a atender

a demanda do Município, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

VALORQTDEUNIDADE

DE MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

Letreiro turístico "Eu tenho Piên no V’.

Letreiro feito no formato letra caixa, com laterais em

ACM branco (3mm), e frente em acrílico branco
(3mm);
Coração feito no formato letra caixa, com laterais em

ACM vermelho (3mm) e frente em acrílico vermelho
(3mm); Iluminação dupla face, feita através de
módulos de led e fonte blindada; incluso base de

sustentação (concreto e ferragem);
Qtd=l. L=4,800. A=1,10Q

Letreiro em formato de CORAÇÃO "V
Feito no formato letra caixa, com laterais em ACM

vermelho (3mm), e frente feita em policarbonato
compacto (4mm);
Aplicação de adesivo vazado com o texto "Piên a
cidade do coração" iluminação interna feita através de

módulos led e fonte blindada; incluso base de
sustentação;(concreto e ferragem)

Letreiro turístico "Eu V Piên" Feito no formato letra

caixa, com laterais em ACM branco (3mm), e frente
em acrílico branco (3mm); Coração feito no formato
letra caixa, com laterais em ACM vermelho (3mm) e
frente em acrílico vermelho (3mm); Iluminação dupla

R$ 15.794,89UN 11

R$ 10.468,47UN 12

R$ 14.054,681UN3
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Tace, feita através de módulos led e fonte blindada;

Valor total: 40.318,04 (quarenta mil e trezentos e dezoito reais e quatro centavos)

Parágrafo Primeiro; Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referencia da DISPENSA N® 027/2024 e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua
extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as
exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com
de direitos sobre o item objeto desta Inexigibilidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: Os itens deverão ser entregues diretamente na sede da Prefeitura Municipal de Piên/PR
solicitantes entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30 em até 30 dias após o recebimento da nota de empenho.

Parágrafo Primeiro: Será de total ^responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
materjais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e seus quantitativos
deverão obedecer às especificações do termo de referência da DISPENSA No 027/2024.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira: Fica designada como fiscal do contrato a servidora Maikeli Tliaiane Knutz.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive^ perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O contrato firmado entre as partes terá vigência de 6 (seis) meses, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado para fins administrativos.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

a cessão
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Parágrafo Quarto; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que 0 pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando 0 recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ 40.318,04 (quarenta mil e trezentos e dezoito reais e quatro

centavos) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularízação(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, 0 valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e 0 efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo 0 material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 0 contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

56

Paragrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhaCm) a ser extintofsl ou de

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
codtgo: 09.001.13.392.0010.2024-3390300000 CONTA 2650. ^

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

° município receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
termo de referencia e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do

Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990); '
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou

defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na iicitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam olj
venham a incidir na execução do contrato;
i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as previstas no Termo de
Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas no contrato.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

ser
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e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Cláusula' Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Paragráfo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Muita:
I - Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a muita compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato.
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b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula
10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" da ciáusula nona, a muita compensatória será de 5%
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato

"j'' ® 3 multa compensatória será de
10 /o (dez por cento) a 30% (tnnta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato

obrigação de reparação integral do dano causado
parágrafo 9° da Lei n.o 14.133, de 2021.
Paragrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.
Paragrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

Parágrafo Nono: Previamente_ ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicacão
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Üídtos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Quaiquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décímo-Quínto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133 de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)

será de 20% (vinte por cento) a

nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

não exclui, em hipótese alguma, a
ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇAO (Arts. 104

e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima-Prímelra: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

CláunuíjB'/Décimá^.^egubãái O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Plên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
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na lidteção, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

° CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE
qual seja 0 Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitlba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja

DO FORO (Art. 89 § lo, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE
nHMnntl Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

e comerciais decorrentes da

Piên/PR, 03 de maio de 2024
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NOTA DE EMPENHO

Regiis/çáoW®

2441

Req CofTpraW*

71579

Núrnsro iTpo Embetoao

07/05/2024Ordinário3737/2024

Licitação

Tipo Núnero

FVocesso dispensa

Contrato/Aditivo

Sequéoóa Centra

4197 35/2024 - SIM-AM: 352024

27/2024 de 02/05/2024

Inicio da vigênaa Fim de vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe atueiizadaActivo

07/05/2024 06/11/2024 07/05/2024 06/11/2024

Credor

Fanecedor

AN COMUNICAÇÃO VISUAL ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA
Endereço

JOÃOTOZINl, 97
Cidade/UF

Corupâ/SC

Matrícula

37566-7

CPF/CNPJ

14.765.219/0001-96

Barro

JOÃOTOZINl

CEP Fone Tipo da corta bancária BaKO Agência Conta

89278-000 4733750060

Classificação da despesa

R$ 78,897,70

^;.‘',\«orflfnpenhtó

R$ 40.318,04

09 SECRETARIA EDE ESPORTE, CULTURA E LAZER

09,001 ÁREA DA CULTURA

13.392.0010.2024 MANUTBKpÃO DA (XILTURA ETURISMO

3.3.90.30.44,00 MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL E AFINS

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

2650 R$38.579,66

Outras informações

Histórico

Código

27197

Nome

LETRBRO EM FORMATO DECORAÇÃO

FBTO NO FORMATO LETRA CAIXA, COM LATffíAIS 0/1 ACM

VBRMS.HO(3MM), E FRENTE FETTA EM POLICARBONATO

COMPACTO (4MM);
AFLICAÇÃO DE ADESIVO VAZADO COM O TEXTO "RÊN A CIDADE
DO CORAÇÃO’ ILUMINAÇÃO INTB^NA FETTA ATRAVÉS DE
MÓDULOS LS) E FONTE BLINDADA; INaUSO BASE DE
SUSTENTAÇÃO; (CONCRETO E FERRAGEM) L = 2,350. A = 2,000.
LETRBRO TURÍSTICO ”EU AMO PIÊN'

FEITO NO FORMATO LETRA CADCA, COM LATERAIS BA ACM

BRANCO(3MM), EFRENTEEMACRÍLKX)BRANCO(3MM);
CORAÇÃOFETTONO FORMATOLETTÃ CAIXA, (X)M LATERAISEM

ACM VERMB-HO (3MM) E FRENTE EM ACRlLCO VMELHO (3MM);
ILUMINAÇÃO DUPLA FACE FETTA ATRAVÉS DE MÓDULOS LED E

FONTE BLINDADA.

LETRBRO TURÍSTICO "EU TENHO PIÉN NO CORAÇÃO".
LETRBRO FETTO NO FORMATO LETRA CAIXA, COM LATERAIS EM

ACM BRANCO (3MVI), E FRENTE EM ACRlLCO BRANCO (3MM);
COTAÇÃO FETTO NO FORMATO LETRA CAIXA, COM LATERAIS EM

ACM VERMaHO (3MM) E FRENTE EM ACRÍLCO VERMELHO (3MM);
ILUMINAÇÃO DUPLA FACE FEITA ATRAVÉS DE MÓDULOS DE LED
E FONTE BLINDADA; INCLUSO BASE DE SUSTENTAÇÃO
(CONCRETO E FSRRAGEM); L=4,800. A=1,100.

UM Quantidade Valor Valor total

1,0000 10.468,470 10.468,47

Marca

UN

27198 UN 1,0000 14.054,680 14.054,68

27196 UN 1,0000 15.794,890 15.794,89

Certidão ^ ‘-T '
CERTIDÃO DèBff0S'TOBALHTsTÁS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Validade

3Ò/10/2024
27/05/2024

23/10/2024

30783910/2024

2024042701331464732143

22DD.F12C.5876.EA54

AQUISIÇÃO DE LETRBROS TURÍSTICOS.
PRAZO DE 0ITREGA;EM ATÉ 30 DIAS ÚTHS.

FISCAL: ALEXANDRA LAURINDO

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS

Local de entrega: PREFEITURA DE RÊN - RUA AMAZONAS, 373 - CENTRO



município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço; RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP; 83860000 Cidade: Piên

Fone; 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
*

r-

62NOTA DE EMPENHO

Núnvo Tipo Êrriftcbem

07/05/2024

Reausiçáo A/®

2441

R9Q. Coirpra

71579Ordinário3737/2024

<-

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO
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transparência, resultando no valor total de R$ 16.194,22 (dezesseis
mil e cento e noventa e quatro reais e vinte e dois centavos);

ORION COMERCIO DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 04.956.527/0001-45, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 1.389,05 (mil e trezentos e oitenta e

nove reais e cinco centavos);
PARANA MED COMERCIO ATACADISTA DE

EQUIPAMENTO MÉDICO E HOSPITAL.AR EIRELI,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:CE04223C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 035/2024

63
MODALIDADE; REFERENTE A DISPENSA N® 027/2024

pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 38.120.208/0001-17, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.056,40 (dois mil e cinquenta e seis
reais e quarenta centavos);
PROMEDI

Contratado: AN COMUNICAÇÃO VISUAL E ESTRUTURAS
METALlCAS LTDA

CNPJ: 14,765.219/0001-96

Objeto: Aquisição de Letreiros Turísticos, destinado a atender a

demanda do MunicípioDISTRIBUIDORA

HOSPITALARES, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

27.806.274/0001-29, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

405,30 (quatrocentos e cinco reais e trinta centavos);
S.ALVT E LOPES E CIA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 82.478.140/0001-34, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

5.736,65 (cinco mi! e setecentos e trinta e seis reais e sessenta e cinco

centavos);

TECSLL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n“ 21.831.246/0001-85. vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 6.797,00 (seis mil e setecentos e noventa e sete

reais);

URSA COMERCIAL LTDA, pessoajurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 26.628.908/0001-38, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

7.979,90 (sete mil e novecentos e setenta e nove reais e noventa

centavos);

VERDE DISTRIBUIDOIUV DE MEDICAMENTOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 37.882.886/0001-54,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 2.225,00 (dois mil e
duzentos e vinte e cinco reais);

DE PRODUTOS

Valor: R$ 40.318,04 (quarenta mil e trezentos e dezoito reais e quatro
centavos)

Prazo de Vigência: 6 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 03 de maio de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentiftcador:260C92F8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N“ 035/2024

SECRETARIA MINICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 035/2024

PROTOCOLO; 3122/2024

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Gerai do Município
processo.

Objeto Inscrição de 03 (três) servidores no curso de proibições em
ano eleitora!

em anexo ao

Piên/PR, 06 de maio de 2024. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
JURÍDICA:PESSOA

PUBLICOTREINAMENTO LTDA
CNPJ: 50.451.387/0001-70

UMFLEX UNYVERSO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 570EIE57

VALOR: R$ 5.700.00 (Cinco mil e setecentos reais).

AUTORIZAÇÃO 06/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E349E745

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 087/2024

Modalidade; Pregão Eletrônico n® 018/2024
RODRIGO S. ROCHA COMÉRCIO DE GÁS - ME. ESTADO DO PAR/VNÁ

PREFEITLR.A MUNICIPAL DE PIMUL DE SÃO BENTO
pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 14.243.686/0001-56, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 160.990,27 (cento e sessenta mil e

novecentos e noventa reais e vinte e sete centavos)
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N. 2984/2024

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de

recargas de gás, para as Secretarias Municipais.

F^íscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 06 de maio de 2024

PORTARIA N.® 2.984 /2024cascos e

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
uso de suas atribuições legais,

no

RESOLVE

Art. 1® - CONCEDER aulas extraordinárias, em conformidade com

Edital de Convocação n® 07/2024 da Secretaria Municipal de

Educação Esporte e Cultura a Servidora Pública Municipal
CLAUDETE DE SOUZA JORA, matricula funcional n® 406-1,

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRASE LICITAÇÕES
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